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Acórdão
Processo nº 0035745-55.2015.8.14.0000
Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível Isolada
Recurso: Agravo Regimental recebido como Agravo Interno em Agravo de Instrumento
Comarca: Belém/PA
Agravantes: Orion Incorporadora Ltda.
Advogados: Douglas Mota Dourado (OAB/PA 14.637)
Agravado: Maria do Carmo Andion Farias
Advogado: Geice Kelle Fernandes Ramalho (OAB/PA 15.685)
Relator(a): Des. Roberto Gonçalves de Moura

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO RECEBIDO COMO INTERNO.
APLICAÇÃO DA NORMA PROCESSUAL NA ESPÉCIE.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS C/C LUCROS CESSANTES. ATRASO NA OBRA. TUTELA ANTECIPADA
DEFERIDA PELO JUÍZO A QUO. PAGAMENTO DE ALUGUEIS. MULTA EM CASO DE
DESCUMPRIMENTO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA.
PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO MANTIDA EM TODOS OS SEUS FUNDAMENTOS.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JULGADA. RECURSO DE AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Ante o disposto no art. 14, do CPC/2015, tem-se que a norma processual não retroagirá, de maneira que
devem ser respeitados os atos processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da lei revogada.
Desse modo, hão de ser aplicados os comandos insertos no CPC/1973, vigente por ocasião da publicação e da
intimação da decisão agravada.
2. A multa a que alude o art. 461 do CPC/73, tem por finalidade forçar o cumprimento de obrigação de fazer,
qual seja, estimular o cumprimento voluntário da decisão em prazo exíguo, de forma a garantir a efetividade do
processo, não tendo o condão de buscar uma punição.
3. Segundo posicionamento pacífico do STJ, a solução que melhor reequilibra a relação contratual nos casos
em que, ausente má-fé da construtora e há atraso na entrega da obra, é a substituição, como indexador do saldo
devedor, do Índice Nacional de Custo de Construção (INCC, que afere os custos dos insumos empregados em
construções habitacionais, sendo certo que sua variação em geral supera a variação do custo de vida médio da
população) pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA, indexador oficial calculado pelo
IBGE e que reflete a variação do custo de vida de famílias com renda mensal entre 01 e 40 salários mínimos),
salvo se o INCC for menor. Essa substituição se dará com o transcurso da data limite estipulada no contrato
para a entrega da obra, incluindo-se eventual prazo de tolerância previsto no instrumento.
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 2ª Câmara Cível Isolada
do Egrégio Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, em conhecer do agravo, mas negar-lhe
provimento, tudo nos termos do voto do Desembargador Relator.
Plenário da 2ª Câmara Cível Isolada do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos vinte e sete dias
do mês de outubro do ano de dois mil e dezesseis.
Câmara Julgadora: Célia Regina de Lima Pinheiro (Presidente), Des. Roberto Gonçalves de Moura
(Relator) e Ezilda Pastana Mutran (Membro).
Belém, 27 de outubro de 2016.
DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator

RELATÓRIO

 		O EXMO. SR. DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA (RELATOR):
 		ORION INCORPORADORA LTDA., interpôs AGRAVO REGIMENTAL em face da
decisão monocrática de minha lavra (fls. 126/129) que negou seguimento ao Agravo de
Instrumento, cuja ementa é a seguinte, in verbis:
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS POR ATRASO DE OBRA, CONGELAMENTO DA
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO IMÓVEL E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. TUTELA
ANTECIPADA DEFERIDA PELO JUÍZO A QUO. LUCROS CESSANTES. DEFERIDO O PAGAMENTO
DE ALUGUEIS. DEMORA NA ENTREGA DO IMÓVEL. DECISÃO MANTIDA EM TODOS OS SEUS
FUNDAMENTOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. ART. 557,
CAPUT, DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO RECURSO.

 		Em suas razões, às fls. 134/142, a agravante, inicialmente, relata os fatos e sustenta o
cabimento do agravo regimental. No mérito, discorre, em suma, sobre [1] a correção
monetária pelo INCC e a recomposição da moeda e [2] o descabimento da cominação de
multa diária em obrigação de pagar.
		Ao final, requer a reconsideração da decisão, ou, caso assim não entenda, que seja
conhecido e provido o recurso, a fim de dar provimento ao agravo de instrumento, para a
reforma da decisão de 1º grau.
Não foram apresentadas contrarrazões, consoante certidão de fl. 145.
	É o relatório.

VOTO
 		O EXMO SR. DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA (RELATOR):
Prefacialmente, faz-se necessário ressaltar que, de acordo com o que dispõe o art. 14, do
CPC/2015, a norma processual não retroagirá, de maneira que devem ser respeitados os atos
processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.
Eis o teor do referido dispositivo:

Art. 14.  A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados
os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.

Assim, no caso em questão, hão de ser aplicados os comandos insertos no CPC/1973,
porquanto em vigor por ocasião da publicação e da intimação da decisão ora agravada.
Outrossim, embora haja previsão no Regimento Interno deste Tribunal de Justiça acerca do
cabimento de agravo regimental contra decisão do relator que causar prejuízo ao direito da
parte, com base no princípio da fungibilidade, recebo o presente recurso como agravo
interno, nos termos do §1º, do art. 557, do CPC/73.
Pela análise das razões do agravo, depreende-se que a agravante não apresenta nenhum fato
novo que possibilite a modificação do decisum, na verdade tão somente reitera argumentos
semelhantes aos apresentados no bojo da peça recursal, visando rediscutir matéria meritória
já devidamente analisada.
Assim, denota-se que a pretensão da agravante é no sentido de que os argumentos deduzidos
no agravo de instrumento, agora, sejam deliberados pelo colegiado, vez que apenas foram
repisados no presente recurso.
Todavia, registro, novamente, que as alegações reiteradas pela agravante não merecem
prosperar, pois não se verifica irregularidade que dê ensejo à reforma da decisão que negou
seguimento ao recurso, mantendo a decisão a quo que deferiu tutela antecipada em favor da
ora agravada,

BELÉM

Av. Almirante Barroso n° 3089

Fórum de:

Endereço:

66.613-710CEP: (91)3205-3236Fone:Bairro:

Email:



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA 2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA

00357455520158140000

20160487972334
ACÓRDÃO - DOC: 20160487972334 Nº 168695

determinando que a agravante pague a título de aluguel à autora mensalmente o equivalente
à 1% do valor total do imóvel, devidos desde de maio de 2013 até a efetiva entrega do
imóvel objeto do contrato, sob pena de multa diária no valor de R$1.000,00 (mil reais), além
de determinar a substituição do índice de correção monetária do saldo devedor, no caso o
INCC, pelo IPCA, salvo se o INCC for menor, a partir de janeiro de 2013.
Desse modo, relativamente aos pontos impugnados pela Agravante no presente recurso,
reitero, no que pertine ao descabimento da cominação de multa diária em obrigação de
pagar, o já afirmado na decisão monocrática de fls. 126/129, no sentido de que quanto à
multa fixada, de acordo com art. 461, §4º, do Código de Processo Civil, o juiz está
autorizado a impor multa diária, se for suficiente e compatível com a obrigação, a fim de
garantir a eficácia do provimento judicial, não incidindo de imediato, mas apenas quando
houver efetivo descumprimento, fixando-se prazo razoável, in verbis:
Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a
tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado
prático equivalente ao do adimplemento. (...)
§ 4o O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu,
independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe prazo
razoável para o cumprimento do preceito.(...)

A multa a que alude o art. 461 do CPC/73, tem por finalidade forçar o cumprimento de
obrigação de fazer, qual seja, estimular o cumprimento voluntário da decisão em prazo
exíguo, de forma a garantir a efetividade do processo. Não tem o condão de buscar uma
punição.
Nesse diapasão, a multa diária é considerada para caso de descumprimento da obrigação de
fazer, como na hipótese ocorrente, e não de obrigação de pagar, como defende o agravante,
posto que na questão sob análise as astreíntes visam o resultado prático da medida, ao efeito
de impedir o descumprimento da decisão judicial, tendo como objetivo compensar eventual
lesão que a parte possa sofrer em função de seu descumprimento.
Assim, entendo que a multa estipulada deve ser mantida, porquanto atende, no caso
concreto, ao propósito coercitivo da medida, notadamente quando considerado o poder
econômico da parte agravante e a situação econômico-financeira da agravada.
De outra feita, a multa diária visa dar maior credibilidade às decisões judiciais e efetividade
a prestação jurisdicional:
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
PERDAS E DANOS. TUTELA ANTECIPADA. REPAROS EM IMÓVEL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
MANUTENÇÃO: Para o deferimento da tutela antecipada é indispensável a existência dos requisitos exigidos
pelo art. 273, do Código de Processo Civil, quais sejam, a verossimilhança das alegações e o perigo da demora.
Considerando a natureza dos reparos a serem efetuados, em sede de liminar, a realização dos consertos não
causam maior prejuízo para uma construtora de grande porte como é o caso da agravante. Recurso não provido
no ponto. ASTREINTES. QUANTUM MANTIDO. LIMITAÇÃO PECUNIÁRIA E/OU TEMPORAL
NEGADA: A multa diária aplicada para caso de descumprimento da obrigação de fazer é de ser mantida,
porquanto atende, no caso concreto, ao propósito coercitivo da medida, notadamente quando considerado o
poder econômico da parte agravante e a situação econômico-financeira do agravado, cujo valor diário de R$
100,00 não se mostra excessivo. Também descabe, neste momento processual, estabelecer limite pecuniário
para a multa aplicada, sob pena de se reduzir a força coercitiva da penalidade imposta, suscetível a frustar o
potencial coercitivo da medida.
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Todavia, na forma do artigo 461, §6º, do CPC, posteriormente o juiz poderá, de ofício, ou a requerimento da
parte, modificar a periodicidade da multa ou estabelecer limite pecuniário à mesma, caso no curso da lide a
penalidade se mostre excessiva e dissociada do seu caráter meramente coercitivo. Agravo de instrumento não
provido. Prejudicada a análise do pedido de reconsideração da não concessão do efeito suspensivo, em razão
do não provimento do recurso. NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. (Agravo
de Instrumento Nº 70066612409, Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo
João Lima Costa, Julgado em 17/12/2015)

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PEDIDO DE
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DEFERIDO PARA A ENTREGA DAS CHAVES DO IMÓVEL. MULTA
DIARIA PARA O CASO DE DESCUMPRIMENTO. REDUÇÃO DO VALOR E LIMITAÇÃO NO TEMPO.
Como é cediço, para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, imprescindível a prova inequívoca capaz
de convencer o Julgador sobre a verossimilhança do direito invocado, segundo estabelece o artigo 273, caput,
do CPC. No caso, impositiva a manutenção da tutela concedida, pois presente prova suficiente a demonstrar a
verossimilhança do alegado. Ademais, não trouxe a construtora agravante qualquer documento a demonstrar,
de forma clara, a incidência de correção monetária a justificar a cobrança do valor postulado como exigência
para a liberação da entrega das chaves do imóvel à agravada. As astreintes visam ao resultado prático da
medida, sem caráter punitivo, mas sim, preventivo, ao efeito de impedir o descumprimento da decisão judicial,
pois seu objetivo é compensar eventual lesão que a parte possa sofrer em função de seu descumprimento. O
juiz poderá, de ofício, modificar o valor ou a periodicidade da multa, caso verifique que se tornou insuficiente
ou excessiva. No caso, impositiva a redução da multa, por excessiva, bem como a limitação no tempo.
AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA. (Agravo de
Instrumento Nº 70058489113, Vigésima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Walda Maria Melo
Pierro, Julgado em 12/02/2014)

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - APLICAÇÃO DE MULTA DIÁRIA
("ASTREINTES") - DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO - INCIDÊNCIA - REDUÇÃO - CABIMENTO. As
"astreintes" possuem feição inibitória, pois desestimulam o descumprimento da ordem judicial, conferindo
maior credibilidade às decisões do juiz e uma nota de essencial efetividade à prestação jurisdicional. Para
evitar o enriquecimento sem causa, possível a redução da pena pecuniária - Multa diária reduzida de R$
5.000,00 para R$2.000,00. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
(TJ-SP - AI: 1424046020128260000 SP 0142404-60.2012.8.26.0000, Relator: Antonio Nascimento, Data de
Julgamento: 12/09/2012, 26ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 20/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVOREGIMENTAL.
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO BENEFÍCIO DEPENSÃO VITALÍCIA. DANOS
MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.FIXAÇÃO DE ASTREINTES. OBRIGAÇÃO DE
FAZER. CABIMENTO. ACÓRDÃORECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. VALOR DA MULTADIÁRIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. O col. Tribunal de origem manteve a
condenação da recorrida ao pagamento de indenização por danos morais, concluindo pela presença dos
requisitos ensejadores da responsabilidade civil da agravante, ao suspender o benefício da pensão vitalícia do
agravado, vítima de acidente ferroviário. Rever tal entendimento, nos moldes em que ora postulado,
demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, que dispõe:
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 2. No que tange ao cabimento da
multa diária (astreintes), a jurisprudência do STJ é firme no sentido de ser possível a aplicação da referida
penalidade como meio coercitivo para o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, nos termos do art.
461, § 4º, do Código de Processo Civil. Destarte, pode o juiz impor multa diária por descumprimento de
decisão judicial que determina a inclusão do nome do agravado em folha de
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pagamento, com vistas ao restabelecimento da pensão, situação ora em apreço. Precedentes. 3. A revisão do
valor fixado a título de astreintes só é cabível em face da exorbitância ou do caráter irrisório do montante
arbitrado, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, essa
excepcionalidade não ocorreu no caso em exame, na medida em que o arbitramento da multa diária, em
quinhentos reais (R$ 500,00) - em caso de descumprimento de determinação judicial de restabelecimento de
pensão vitalícia -, não se mostra exorbitante, nem desproporcional à obrigação imposta. 4. Agravo regimental
não provido.
(STJ - EDcl no AREsp: 103359 RJ 2011/0306703-1, Relator: Ministro RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento:
15/03/2012, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 13/04/2012)

Diante desse arrazoado, não falar no descabimento da multa fixada.
Por fim, quanto à questão da substituição do índice de correção monetária do saldo devedor,
verifico que a decisão agravada encontra-se em perfeita consonância com o posicionamento
do STJ e não merece reforma. Vejamos:
CIVIL. CONTRATOS. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. MORA NA ENTREGA DAS CHAVES.
CORREÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR. SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE EQUIVALÊNCIA ECONÔMICA DAS OBRIGAÇÕES. DISPOSITIVOS LEGAIS
ANALISADOS: ARTS. 395, 884 E 944 DO CC/02; 1º DA LEI Nº 4.864/65; E 46 DA LEI Nº 10.931/04.
1. Agravo de instrumento interposto em 01.04.2013. Recurso especial concluso ao gabinete da Relatora em
12.03.2014.
2. Recurso especial em que se discute a legalidade da decisão judicial que, diante da mora do vendedor na
entrega do imóvel ao comprador, suspende a correção do saldo devedor.
3. A correção monetária nada acrescenta ao valor da moeda, servindo apenas para recompor o seu poder
aquisitivo, corroído pelos efeitos da inflação, constituindo fator de reajuste intrínseco às dívidas de valor.
4. Nos termos dos arts. 395 e 944 do CC/02, as indenizações decorrentes de inadimplência contratual devem
guardar equivalência econômica com o prejuízo suportado pela outra parte, sob pena de se induzir o
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato e o enriquecimento sem causa de uma das partes.
5. Hipótese de aquisição de imóvel na planta em que, diante do atraso na entrega das chaves, determinou-se
fosse suspensa a correção monetária do saldo devedor. Ausente equivalência econômica entre as duas
obrigações/direitos, o melhor é que se restabeleça a correção do saldo devedor, sem prejuízo da fixação de
outras medidas, que tenham equivalência econômica com os danos decorrentes do atraso na entrega das chaves
e, por conseguinte, restaurem o equilíbrio contratual comprometido pela inadimplência da vendedora.
6. Considerando, de um lado, que o mutuário não pode ser prejudicado por descumprimento contratual
imputável exclusivamente à construtora e, de outro, que a correção monetária visa apenas a recompor o valor
da moeda, a solução que melhor reequilibra a relação contratual nos casos em que, ausente má-fé da
construtora, há atraso na entrega da obra, é a substituição, como indexador do saldo devedor, do Índice
Nacional de Custo de Construção (INCC, que afere os custos dos insumos empregados em construções
habitacionais, sendo certo que sua variação em geral supera a variação do custo de vida médio da população)
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA, indexador oficial calculado pelo IBGE e que
reflete a variação do custo de vida de famílias com renda mensal entre 01 e 40 salários mínimos), salvo se o
INCC for menor. Essa substituição se dará com o transcurso da data limite estipulada no contrato para a
entrega da obra, incluindo-se eventual prazo de tolerância previsto no instrumento.
7. Recurso especial provido.
(REsp 1454139/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe
17/06/2014) (grifo nosso).

		Quanto ao Juízo de retratação, entendo que a decisão monocrática deve ser mantida pelos
seus próprios fundamentos, mesmo porque inexistem fatos novos que possam subsidiar
alteração do decisum.
 		Pelo exposto, CONHEÇO do presente recurso de agravo, porém NEGO-LHE
PROVIMENTO, para manter a decisão impugnada em sua totalidade.
  		É o voto.
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 		Belém, 27 de outubro de 2016.

DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA,
Relator
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